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RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresentamos para apreciação 
de V.Sas. as demonstrações financeiras de dezembro de 2011. Em julho de 2010 a SUSEP aprovou  
o ingresso da UBF Seguros S.A. no Consórcio do Seguro DPVAT em todas as categorias  
correspondentes observada a Resolução do CNSP nº 154 de 08 de dezembro de 2006, com efeitos a partir 
de 01/01/2011. Resumo dos acordos de acionistas: • Em 2 de setembro de 2010 foi firmado contrato 
de compra e venda de ações e protocolado na Susep o pedido de transferência de controle acionário.  
Foi aprovada posteriormente por meio da Portaria nº 3.998 de 06 de maio de 2011, a transferência de 
controle acionário para a Swiss Reinsurance Company Ltd, que passou a deter 100% do capital.  
• Em 31 de março de 2011 e 04 de abril de 2011, por meio de Assembleia Geral Extraordinária,  

foi aprovado aumento de capital de R$ 51.500 mil (Swiss Re) e R$ 18.500 mil (IFC), respectivamente.  
A partir desses atos societários, a composição acionária da UBF Seguros S.A. passou a ser de 84,15% pela 
Swiss Reinsurance Company Ltd e 15,85% por IFC - International Finance Corporation. A Companhia 
registrou um volume de prêmios emitidos líquido no exercício de R$165,8 milhões, 27% superior ao 
exercício de 2010, o lucro líquido foi de R$ 4,4 milhões, sendo 51% menor que o exercício de 2010 sendo 
os principais motivos: (i) provisão tributária sobre recuperação de comissão de resseguros, (ii) reestruturação 
operacional e administrativa da Companhia e (iii) constituição de reservas de sinistros, acarretando na 
diminuição da participação em lucros nos contratos de resseguros. A Companhia através de seus acionistas 
busca a melhoria dos processos operacionais que permitirá uma melhor integração de suas operações.  

A melhora no desempenho operacional com ênfase em tecnologia da informação, plataforma de negócios 
e controles internos irá conferir maior agilidade na integração de processos, sendo cada vez mais percebida 
por nossos corretores e clientes como ferramenta fundamental para controle e acompanhamento dos seus 
negócios. A Seguradora conta com apoio de resseguradores locais, admitidos e eventuais, o que lhe 
confere mais agilidade e autonomia para atender seus clientes. Reconhecemos também, a dedicação de 
nossos funcionários, fatores fundamentais para o bom desempenho de nossas atividades. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2012
A Administração 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 
Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 
Em milhares de reais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
Em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto operacional: A UBF Seguros S.A. (“Seguradora ou Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar nos ramos 
elementares (hoje designado seguro de danos), em qualquer de suas modalidades ou formas, 
principalmente nos ramos Garantia e Rural, sendo sua atuação concentrada na região sudeste do país. A 
emissão destas demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Diretoria e Conselho da  
Administração em 23 de fevereiro de 2012. Em 31 de março de 2011, foi deliberado o aumento de capital 
de R$ 51.500 mil pela Swiss Re e aprovado em 31 de agosto de 2011, por meio da Portaria SUSEP nº 
1.260, elevando-o de R$ 16.621 mil para R$ 68.121 mil.  Em 04 de abril de 2011, por meio de Assembleia 
Geral Extraordinária, foi deliberado aumento de R$ 18.500 mil pelo IFC, ainda aguardando aprovação da 
SUSEP. Somando-se os aportes, o capital social da UBF Seguros S.A., que era de R$ 16.621,  passou a ser 
de R$ 86.621, dividido em 184.885.772 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas da 
seguinte forma: 84,15% - SR (Swiss Reinsurance Company Ltd.) e 15,85% - IFC (International Finance 
Corporation). 2. Principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis utilizadas na preparação 
das demonstrações financeiras da Companhia estão demonstradas a seguir. 2.1 Base de preparação: As 
principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para o registro das operações e elaboração das 
demonstrações financeiras estão em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações (Lei no 6.404/1976) 
associada com as normas regulamentares do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovadas pela SUSEP e estão sendo apresentadas segundo critérios estabelecidos pelo plano de contas 
instituído para as Sociedades Seguradoras, de Capitalização e Entidades Abertas de Previdência 
Complementar. Em 28 de dezembro de  2007, foi promulgada a Lei no  11.638, alterada pela Medida 
Provisória (MP) no 449 de 04 de dezembro de 2008, convertida na Lei no 11.941 de 28 de maio de 2009. 
As Leis nos 11.638/2007 e 11.941/2009 modificaram e introduziram novos dispositivos à Lei das Sociedades 
por Ações, tendo como principal objetivo atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o 
processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes nas normas 
internacionais de contabilidade que são emitidas pelo  . Em 31 de agosto de 2011 foi emitida a Circular 
SUSEP 426 que, embora tenha alterado a Circular SUSEP 424, emitida em 29 de abril de 2011, não causou 
mudanças significativas. A Circular SUSEP no 424 que revogou a Circular SUSEP no 379/2008 estabeleceu 
o novo plano de contas das Seguradoras e introduziu mudanças nas classificações de contas e nas 
demonstrações financeiras como a apresentação da recuperação com custos de apólices em linha 
específica “Receita com emissão de apólices” e também de um novo grupo, apartando os efeitos da 
operação de resseguros das demais linhas operacionais, demonstrado na linha “Resultado com resseguros”. 
As informações de prêmios de resseguros são demonstradas em todas as linhas das demonstrações 
financeiras líquidas dos custos de aquisição. As provisões técnicas estão constituídas brutas de resseguros, 
sendo que os respectivos registros estão demonstrados na linha “Ativos de resseguros - provisões técnicas”. 
As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010, apresentado em 
forma conjunta com as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de  2011 foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis vigentes no Brasil e, para fins de comparação foram reclassificadas. Essa 
reclassificação não gerou efeitos no resultado e no patrimônio da Seguradora. A Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) aprovou através da Circular SUSEP no 424/2011 diversos pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão sendo considerados na elaboração das presentes 
demonstrações financeiras, desde que não contrariem a referida Circular. As demonstrações financeiras 
foram preparadas seguindo os princípios da convenção do custo histórico, modificada pela avaliação de 
ativos financeiros nas categorias disponíveis para venda e avaliados ao valor justo através do resultado. As 
demonstrações financeiras foram preparadas segundo a premissa de continuação dos negócios da 
Companhia em curso normal. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 2.2 Conversão de moeda estrangeira: (a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados utilizando-se a moeda do ambiente econômico primário, ou principal, no qual a Companhia 
atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras da Companhia estão apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional e moeda de apresentação da Companhia. (b) Conversão e saldos 
denominados em moeda estrangeira: As transações denominadas em moeda estrangeira, quando 
aplicável, são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os ganhos ou perdas de conversão de saldos, denominados em moeda estrangeira, resultantes 
da liquidação de tais transações e da conversão de saldos na data de fechamento de balanço, são 
reconhecidos no resultado do período. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor, e contas 
garantidas. 2.4 Ativos financeiros: (a) Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob 
as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, livre para negociação (DPVAT), 
empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial. (i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação. Um ativo financeiro é classificado nesta categoria se foi adquirido, principalmente, para fins 
de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes e estão 
apresentados nessa categoria apenas para fundos DPVAT. (ii) Títulos livres para negociação: Os títulos 
classificados nessa categoria referem-se apenas ao DPVAT e está composta por fundo exclusivo com 
portfólio de 100% em títulos públicos. (iii) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são 
ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os 
empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Prêmios a receber”, “Ativos de resseguro”, 
“Contas a receber” e “Demais contas a receber”. Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva e são avaliados para impairment (recuperação) a cada data de 
balanço. (iv) Títulos disponíveis para venda: Os ativos financeiros disponíveis para venda são não 
derivativos, que são designados nessa categoria ou que não são classificados em nenhuma outra categoria. 
Eles são incluídos em ativos não circulantes, a menos que a administração pretenda alienar o investimento 
em até 12 meses após a data do balanço. As mudanças no valor justo são reconhecidas diretamente no 
patrimônio líquido até que o investimento seja vendido ou chegue ao vencimento, quando o saldo de 
reserva no patrimônio líquido é transferido para o resultado. (b) Reconhecimento e mensuração: A 
Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo 
de ativos financeiros está impaired. (c) Impairment de ativos financeiros: (i) Ativos negociados ao 
custo amortizado: A Companhia avalia ao final de cada período se há evidência objetiva de que o ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. A provisão 
para riscos sobre créditos é constituída sobre os prêmios a receber com período de inadimplência superior 
a 60 dias da data do vencimento do crédito. No caso de prêmios a receber, essa provisão aplica-se aos 
riscos já decorridos e aos prêmios a receber vencidos e não pagos, cuja vigência já tenha expirado, na 
eventualidade de que a apólice, por qualquer motivo, não tenha sido cancelada. Ainda para prêmios a 
receber, a provisão deve ser constituída levando em consideração a totalidade dos valores a receber por 
negócio de um mesmo devedor e, portanto, a provisão deverá incluir todos os valores devidos pelo mesmo 
devedor, independentemente de incluírem valores a vencer. A provisão para riscos sobre créditos para 
ativos de resseguros e cosseguros é constituída para àqueles com período de inadimplência superior a 90 
dias da data do vencimento do crédito ou quando analisado individualmente, considerando a relevância 
dos valores. (ii) Ativos classificados como disponíveis para venda: A Companhia avalia no final de 
cada período de apresentação de relatórios se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. 2.4.1 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há 
um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los 
numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.5 Ativos relacionados a 
resseguros: A cessão de resseguros é efetuada pela Companhia no curso normal de suas atividades com 
o propósito de limitar um risco e eventual perda potencial, por meio da diversificação de riscos. Os passivos 
relacionados às operações de resseguros são apresentados líquidos de suas respectivas recuperações, uma 
vez que a existência do contrato de resseguro não exime as obrigações para com os segurados. Os ativos 
relacionados a resseguros também são submetidos a teste de impairment, sendo ajustados ao seu valor 
recuperável quando existe indício de que os valores não serão realizados pelos montantes registrados (vide 
política na Nota 2.4(c)(i)). 2.6 Contratos de seguro: A Companhia emite diversos tipos de contratos de 

seguros gerais que transferem risco de seguro. O contrato de seguro é aquele em que a Companhia aceita 
um risco de seguro significativo de outra parte, aceitando compensar o segurado no caso de um 
acontecimento futuro incerto específico afetá-lo adversamente. Como guia geral, risco significativo de 
seguro é quando a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos segurados na ocorrência 
de um evento de seguro (com substância comercial) são maiores do que os benefícios pagos caso o evento 
segurado não ocorra. 2.7	 Ativo permanente: (a) Investimentos: Investimentos - estão demonstrados 
ao custo e representa em sua totalidade, ações detidas no IRB - Brasil Resseguros S.A. e Seguradora Líder 
dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. (b) Imobilizado: Imobilizado - está demonstrado ao custo e a 
depreciação calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida  
útil-econômica dos bens conforme as seguintes taxas anuais: bens móveis - 10%, móveis e utensílios - 
10% e equipamentos - 20%. 2.8 Passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias: 
(a) Passivos contingentes - referem-se a obrigações presentes, decorrentes de eventos passados e 
dependentes da ocorrência de eventos futuros para a confirmação ou não de sua existência. São 
classificados como (i) perdas prováveis, onde são constituídas provisões, (ii)  perdas possíveis, onde são 
divulgados, quando relevantes, sem que sejam provisionados e (iii) perdas remotas, onde não requerem 
provisão e divulgação. Estas classificações são avaliadas por consultores jurídicos e revisadas periodicamente 
pela administração da Companhia. Os valores são baseados nas notificações dos processos administrativos 
ou judiciais e atualizados mensalmente. (b) Obrigações legais - relativos as obrigações tributárias cuja 
legalidade ou constitucionalidade é objeto de contestação judicial e são reconhecidas pelo valor integral 
em discussão e permanecem registradas até a fase de trânsito em julgado. 2.9 Provisões técnicas - 
seguros e resseguros: As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações da 
Resolução CNSP no 162/2006, em vigor desde 1o de janeiro de 2007, alterada pela Resolução CNSP no 
181/2007, em vigor desde 19 de dezembro de 2007, e disposições complementares. (a) Provisão de 
Prêmios Não Ganhos (PPNG): O cálculo desta provisão é realizado a partir dos seguintes critérios de 
constituição:  (i) Cálculos individuais por apólice ou endosso representativos de todos os contratos de 
seguros vigentes na data-base de sua constituição ou a eles relacionados. Nos casos em que o risco da 
cobertura contratada não é definido na apólice ou no endosso, mas no certificado ou item segurado, o 
cálculo da PPNG é efetuado por certificado ou item. (ii) Cálculo da provisão efetuado , tomando por base 
as datas de início e fim de vigência do risco, no mês de constituição. (iii) Cálculo a partir do prêmio 
comercial retido, que corresponde ao valor recebido ou a receber do segurado (valor do prêmio emitido, 
pago à vista ou parcelado), nas operações de seguro direto ou de congêneres (nas operações de cosseguro 
aceito), líquido de cancelamentos, de restituições e de parcelas de prêmios transferidas a terceiros, em 
operações com congêneres (nas operações de cosseguro cedido). (b) Provisão de Sinistros a Liquidar 
(PSL): Constituída para a cobertura dos valores esperados a pagar relativos a sinistros avisados, até a data-
base do cálculo, de acordo com a responsabilidade da sociedade seguradora, obedecidos os seguintes 
critérios estabelecidos em norma: (i) A sociedade seguradora possui uma metodologia descrita em Nota 
Técnica Atuarial para a apuração da PSL, a qual considera as indenizações e as despesas relacionadas, 
inclusive nos casos referentes às ações em demandas judiciais. (ii) A data de aviso do sinistro é 
correspondente à data do efetivo registro por parte da Sociedade Seguradora. (iii) O fato gerador da baixa 
da PSL é o efetivo recebimento da indenização, pelo Segurado ou Beneficiário, ou conforme os demais 
casos previstos em lei. (iv) Os sinistros avisados às sociedades seguradoras, inclusive os sinistros em 
demanda judicial, são registrados tomando-se por base: • o valor acordado entre o segurado e a 
seguradora; • o valor reclamado pelo segurado, quando aceito pela seguradora; • o valor estimado pela 
seguradora, quando não tenha o Segurado indicado a avaliação do sinistro; • o valor igual à metade da 
soma da importância reclamada pelo Segurado e da oferecida pela Seguradora, no caso de divergência de 
avaliação, limitado à importância segurada do risco coberto no sinistro; • o valor resultante da sentença 
transitada em julgado; • o valor máximo de responsabilidade por vítima ou por evento e por tipo de dano, 
nos seguros obrigatório de responsabilidade civil; e • o valor do sinistro médio, para os ramos em que a 
sociedade seguradora possua informações capazes de gerar estatísticas consistentes, devendo ajustar esse 
valor registrado, após cada reavaliação do sinistro que melhore a estimativa da indenização a ser paga. (c) 
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR): O cálculo desta provisão visa a cobertura do 
valor esperado dos sinistros ocorridos e ainda não avisados, até a data-base de cálculo, considerando as 
indenizações e despesas relacionadas, de acordo com a responsabilidade da sociedade seguradora. A 
metodologia de cálculo aplicada pela seguradora, a qual encontra-se descrita em Nota Técnica Atuarial, é 
calculada com base em critério estatístico-atuarial, conhecidos como triângulo de run-off, que consideram 
o desenvolvimento trimestral ou semestral histórico dos avisos de sinistros para estabelecer uma projeção 
futura por período de ocorrência. Para os ramos que não dispõem de histórico de informações com dados 
estatísticos consistentes para a aplicação da metodologia disposta na Nota Técnica Atuarial, ocasionados 
pelo pequeno contingente numérico de sinistros computados na base de dados da seguradora, a provisão 
de IBNR é obtida pela aplicação dos percentuais determinados pela Circular SUSEP no 283, de 24 de janeiro 
de  2005. (d) DPVAT: São constituídas Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL), Provisão de despesas 
administrativas (PDA) e provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR), no seguro de Danos 
Provocados por Veículos Automotores de vias Terrestres (DPVAT), com base exclusivamente em informes 
emitidos pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., administradora do consórcio DPVAT. 
(e) Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes mas Não Emitidos (PPNG-RVNE): A 
metodologia de cálculo aplicada pela seguradora consiste na aplicação de percentuais médios, apurados 
com base no atraso de emissão verificados no período de 12 meses, sobre o montante de prêmios dos 
últimos 12 meses, ou sobre a PPNG do mês de referência, em consonância com as normas do CNSP 
(Resoluções nºs 162/2006, 181/2007 e alterações posteriores). (f) Provisão Complementar de Prêmios 
(PCP): Esta provisão visa complementar a PPNG, considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não, 
obedecidos aos seguintes critérios: (i) O cálculo da provisão deve ser efetuado , tomando por base as datas 
de início e fim de vigência do risco e o prêmio comercial retido (bruto de resseguro e retido), e o seu valor 
será a diferença, se positiva, entre a média da soma dos valores apurados diariamente no mês de 
constituição e a PPNG constituída, considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não. (ii) O cálculo da 
provisão deve contemplar estimativa para os riscos vigentes, mas não emitidos. (iii) A PCP deverá ser 
estimada mensalmente, por ramo. (g) Provisão de Insuficiência de Prêmios (PIP): O cálculo desta 
provisão é obtido atuarialmente, com base em Nota Técnica Atuarial protocolada na SUSEP, que apresenta 
uma metodologia estatística prospectiva. A metodologia aplicada estima o valor das despesas e receitas 
futuras, dos riscos vigentes na data-base do cálculo. 2.10 Teste de adequação do passivo: O teste de 
adequação do passivo é realizado, a cada data de balanço, com o objetivo de averiguar a adequação do 
montante contábil registrado a título de provisões técnicas, de acordo com o CPC 11. O teste é efetuado 
para verificar a adequação dos passivos de seguro, líquidos dos custos de aquisição e eventuais ativos 
intangíveis relacionados. A administração da Companhia utiliza as melhores estimativas dos fluxos de caixa 
futuros, sinistros e despesas administrativas. Para este teste, os contratos são agrupados com base na 
Circular SUSEP no  395/09 bem como metodologia e premissas descritas na Circular SUSEP no  410/11, 
regulamentação específica vigente que estabelece o agrupamento mínimo de ramos com riscos similares, 
a qual corresponde à forma como a Companhia gerencia seus produtos de seguros. Qualquer deficiência 
é contabilizada, como uma provisão no passivo tendo contrapartida o resultado. Os fluxos de caixa 
estimados devem seguir certos parâmetros mínimos, conforme reproduzido a seguir: (a) No cálculo atuarial 
das estimativas correntes dos fluxos de caixa, deverão ser consideradas premissas atuais, realistas e não 
tendenciosas, para cada variável envolvida. (b) Para cada obrigação decorrente do cumprimento do 
contrato e certificado a ser avaliado, a relevante estrutura a termo de taxa de juros livre de risco será aquela 
obtida da curva de títulos considerados risco de crédito disponível no mercado brasileiro. A metodologia 
aplicada na elaboração dos fluxos de caixa estimados, foi feita através da construção dos triângulos de 
run-off e através do run-off das provisões existentes na data-base. A metodologia baseada no run-off das 
provisões existentes na data-base foi aplicada aos Grupos: Patrimonial, Crédito e Pessoas, em razão da 
pequena experiência estatística verificada na base de dados da Companhia. Foram excluídos dos cálculos, 
os contratos e certificados relativos ao DPVAT. A sinistralidade foi calculada de acordo com o histórico da 
seguradora, caso não haja experiência estatística, através do histórico de mercado, assumindo que é 
possível, a partir da sinistralidade histórica, projetar a sinistralidade futura. O fluxo de caixa futuro dos 
sinistros já estimados foi realizado através de esgotamento das provisões de sinistro. Após análises do Teste 
de Adequação de Passivos (TAP), requerido pelo CPC 11, a Companhia identificou necessidade de 
complemento de provisão de sua reserva e registrou em 31 de dezembro de 2011 o montante bruto de R$ 
42 na rubrica “Outras provisões técnicas” para o ramo 0167 “Riscos de Engenharia”. Dessa forma, após 
contabilização da provisão o efeito no resultado foi de R$ 42. 2.11 Principais tributos: A provisão para 
imposto de renda foi constituída à alíquota de 15% acrescida de adicional de 10% acima dos limites 
específicos, e a provisão para contribuição social à alíquota de 15% do lucro para fins de tributação nos 
termos da legislação em vigor. Os créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias entre os 
critérios contábeis e os fiscais de apuração de resultados, são registrados no exercício de ocorrência do fato 
e são calculados com base nessas mesmas alíquotas. O imposto de renda diferido ativo é reconhecido 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributário futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser compensadas. As contribuições para o PIS são provisionadas pela 

alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota de 4%, na forma da legislação vigente. 2.12 Apuração 
do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência e inclui o seguinte: (a) Os prêmios de 
seguros e resseguros e as correspondentes receitas e despesas de comercialização, contabilizados por 
ocasião da vigência do risco, fatura ou por estimativa nos casos em que o risco coberto somente é 
conhecido após o decurso do período de cobertura, são reconhecidos nas contas de resultado pelo valor 
proporcional ao prazo de vigência da apólice. (b) As receitas e despesas decorrentes de operações de 
seguros do ramo DPVAT são contabilizadas com base nos informes recebidos da Seguradora Líder dos 
Consórcios do Seguro DPVAT. (c) As receitas e despesas de prêmios e comissões relativas às responsabilidades 
repassadas ao IRB e às outras Companhias. (d) As operações de cosseguros aceitos e de retrocessões são 
contabilizadas com base nas informações recebidas das congêneres e do IRB Brasil Resseguros S.A., 
respectivamente. 3. Normas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em vigor 
e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia: A Seguradora avaliou os Pronunciamentos 
Técnicos do CPC que ainda não estão em vigor e constatou que nenhum deles tem aplicabilidade imediata 
ou de forma antecipada em seus negócios, são eles: (a) CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA)” que tem por objetivo estabelecer critérios para a elaboração da demonstração do valor adicionado 
exigido apenas nas demonstrações financeiras consolidadas. (b) CPC 17 - “Contratos de Construção”, que 
estabelece o tratamento contábil das receitas e despesas associadas a contratos de construção que se 
caracterizam por ter suas datas de início e término em períodos contábeis diferentes. (c) CPC 29 - “Ativo 
Biológico e Produto Agrícola”, que estabelece o tratamento contábil e as respectivas divulgações, 
pertinentes à avaliação dos estoques dos ativos biológicos e dos produtos agrícolas, como parte do registro 
das atividades agrícolas. 4. Estimativas e premissas contábeis críticas: Políticas contábeis são aquelas 
importantes para demonstrar a condição financeira e os resultados. Algumas dessas políticas requerem 
julgamentos mais subjetivos e/ou complexos por parte da Administração, frequentemente, como resultado 
da necessidade de fazer estimativas que têm impacto sobre questões que são inerentemente incertas. À 
medida que aumenta o número de variáveis e premissas que afetam a possível solução futura dessas 
incertezas, esses julgamentos se tornam ainda mais subjetivos e complexos. Na preparação das 
demonstrações financeiras, a Companhia adotou variáveis e premissas com base na sua experiência 
histórica e vários outros fatores que entende como razoáveis e relevantes. Itens significativos cujos valores 
são determinados com base em estimativa incluem: os títulos mobiliários avaliados pelo valor de mercado, 
as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação; as receitas de prêmios e 
correspondentes despesas de comercialização, relativos aos riscos vigentes ainda sem emissão das 
respectivas apólices e as provisões que envolvem valores em discussão judicial. Destacamos, especialmente, 
a utilização de estimativas na avaliação de passivos de seguros, descrito no item (a) abaixo, e as estimativas 
utilizadas para o cálculo de recuperabilidade (impairment) de ativos financeiros, descrito no item (b) abaixo. 
Alterações em tais premissas ou diferenças destas em face da realidade poderão causar impactos sobre as 
atuais estimativas e julgamentos. Tais estimativas e premissas são revisadas periodicamente. As revisões das 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas estão sendo revisadas, bem como 
nos períodos futuros afetados. (a) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de 
seguros: As estimativas utilizadas na constituição dos passivos de seguros da Companhia representam a 
área onde a Companhia aplica estimativas contábeis mais críticas na preparação das demonstrações 
financeiras em conformidade com o CPC. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser 
consideradas na estimativa dos passivos que a Companhia irá liquidar em última instância. A Companhia 
utiliza todas as fontes de informação internas e externas disponíveis sobre experiência passada e 
indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração e atuários da Companhia 
para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros para 
contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, os valores provisionados podem 
diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações. (b) Estimativas e 
julgamentos utilizados na avaliação de provisões para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas: 
A Companhia é parte em processos judiciais fiscais e cíveis em aberto, na data de preparação das 
demonstrações financeiras. Na determinação e no registro de estimativas contábeis, a Companhia tem por 
base pareceres de seus consultores jurídicos especialistas em cada área, evolução dos processos e status de 
julgamento de cada caso específico. Além disso, a Companhia utiliza seu melhor julgamento sobre estes 
casos. (c) Estimativas de valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos 
financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de 
avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se 
baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço, de acordo com sua  
necessidade. (d) Estimativas utilizadas para cálculo de recuperabilidade (impairment) de ativos 
financeiros: A Companhia aplica as regras de análise de recuperabilidade para os ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado. Nesta área, a Companhia aplica alto grau de julgamento para 
determinar o grau de incerteza associado com a realização dos fluxos contratuais estimados dos ativos 
financeiros, principalmente os prêmios a receber de segurados. 5. Estrutura de gerenciamento de 
riscos: O gerenciamento de riscos, atividade fundamental na indústria de seguros, tem como objetivo 
adicionar valor a empresa à medida que visa tanto mitigar possíveis impactos financeiros decorrentes de 
variações negativas inerentes ao negócio, e maximizar a utilização dos recursos disponíveis, respeitando 
normas locais. Pela natureza intrínseca de um contrato de seguro, o seu risco é de certa forma, acidental e 
consequentemente sujeito a oscilações. Para um grupo de contratos de seguro onde a teoria da 
probabilidade é aplicada para a precificação e provisionamento, a Companhia entende que o principal risco 
existente é decorrente de sinistros avisados e os pagamentos de benefícios resultantes de eventos que 
excedam o valor contábil dos passivos de contratos de seguros. Para assegurar uma visão integrada de 
riscos, existe na UBF Seguros um departamento denominado “Gestão de Riscos” que, apoiado pelas áreas 
de Controles Internos e Compliance, identifica, avalia, monitora e mitiga riscos inerentes ao negócio.  
(a) Risco de seguro: O gerenciamento de risco de seguro é um aspecto crítico no negócio. Para uma 
proporção significativa dos contratos de seguro de ramos de garantias e rural, o fluxo de caixa está 
vinculado, direta e indiretamente, com os ativos que suportam esses contratos. (i) Estratégia de 
subscrição: Ramo Garantias: Para todas as transações de Seguro Garantia são analisados riscos 
financeiros do contratante do seguro e seus acionistas bem como riscos operacionais ligados ao projeto ou 
transação segurada. Tais análises são realizadas sempre no momento de contratação ou endosso do 
seguro. Em adição a estas análises, existe um monitoramento da carteira constituída, a qual visa 
acompanhar a concentração da carteira em indústrias, regiões, clientes ou produtos. Por esta linha de 
negócio ser concentrada em poucos clientes com alto volume financeiro, o trabalho de monitoramento de 
risco também exige um acompanhamento próximo das grandes transações, de forma que a Companhia 
tem uma equipe de engenheiros que realiza vistorias trimestrais, in loco, para gerenciar os riscos inerentes 
a estas transações especificas. Ramo Rural: Parametrização em sistema das condições de subscrição, 
permitindo somente que o subscritor avalie a condição técnica e de saúde dos riscos (Agrônomos e 
Veterinários), sendo que os limites e capacidades são controladas por sistema e alçadas. Em adição a estas 
análises, existe um monitoramento da carteira constituída, a qual visa acompanhar a concentração da 
carteira em ramos, produtos, culturas, regiões e clientes, além do monitoramento agrometeorológico para 
suporte das decisões estratégicas. (ii) Estratégia de resseguro (Ramos Garantias e Rural): Como forma 
de reduzir o risco, a estrutura de Resseguro, negociada anualmente, garante à Companhia o cumprimento 
de suas obrigações com os segurados e garante também que a Companhia cumpra todas as exigências 
legais no que diz respeito à liquidez da seguradora. (iii) Gerenciamento de ativos e passivos: Um dos 
aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos de caixa dos ativos e passivos. Os 
investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento entre 
qualidade, diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de 
investimento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos de caixa 

Ativo 2011 2010
Circulante 487.902 332.856
	 Disponível 6 30
		  Caixa e bancos 6 30
Aplicações 139.098 62.473
Créditos das operações com seguros e resseguros 76.761 37.045
	 Prêmios a receber 51.018 33.603
	 Operações com seguradoras 1.559 1.384
	 Operações com resseguradoras 21.406 276
	 Outros créditos operacionais 2.778 1.782
Ativos de resseguro - provisões técnicas 258.396 224.464
Títulos e créditos a receber 5.552 3.772
	 Títulos e créditos a receber 177 –
	 Créditos tributários e previdenciários 3.567 1.781
	 Outros créditos 1.808 1.991
Despesas antecipadas 33 10
Custos de aquisição diferidos 8.056 5.062
	 Seguros 8.056 5.062
Ativo não circulante 82.090 79.643
Realizável a longo prazo
	 Aplicações 33.900 30.841
	 Créditos de operações com seguros e resseguros 3.485 11.657
		  Prêmios a receber 2.571 539
		  Operações com seguradoras 914 –
		  Operações com resseguradoras – 11.118
Ativos de resseguro - provisões técnicas 28.110 21.084
Títulos e créditos a receber 10.450 7.647
	 Títulos e créditos a receber 342 318
	 Créditos tributários e previdenciários 5.918 4.511
	 Depósitos judiciais e fiscais 4.190 2.818
Custo de aquisição diferidos 4.521 7.076
	 Seguros 4.521 7.076
Investimentos 948 779
	 Participações societárias 948 779
Imobilizado 653 559
	 Bens móveis 638 559
	 Outras imobilizações 15 –
Intangível 23 –
Total do ativo 569.992 412.499

Passivo e patrimônio líquido 2011 2010
Circulante 409.460 329.073
	 Contas a pagar 13.992 5.416
		  Obrigações a pagar 5.613 2.352
		  Impostos e encargos sociais a recolher 2.001 1.121
		  Encargos trabalhistas 1.107 799
		  Impostos e contribuições 5.271 1.144
	 Débitos das operações com seguros e resseguros 56.778 57.303
		  Prêmios a restituir 489 279
		  Operações com seguradoras 1.259 1.315
		  Operações com resseguradoras 51.287 53.527
		  Corretores de seguros e resseguros 3.743 2.182
	 Depósitos de terceiros 9.808 4.484
	 Provisões técnicas - seguros 328.882 261.870
		  Danos 328.882 261.870
Não circulante 50.852 48.026
	 Contas a pagar – 514
		  Tributos diferidos – 514
	 Débitos das operações com seguros e resseguros 1.674 286
		  Operações com resseguradoras 1.356 139
		  Corretores de seguros e resseguros 318 147
	 Provisões técnicas - seguros 47.025 43.586
		  Danos 47.025 43.586
	 Outros débitos 2.153 3.640
		  Provisões judiciais 2.153 3.640
	 Patrimônio líquido 109.680 35.400
		  Capital social 68.121 16.621
		  Aumento de capital (em aprovação) 18.500 –
		  Reserva de lucros 22.859 19.713
		  Ajustes com títulos e valores mobiliários 200 14
		  (–) Ações em tesouraria – (948)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 569.992 412.499

Capital social
Aumento de capital

(em aprovação) Legal
Reservas 

Estatutária Lucros
Ajustes com títulos e 

valores mobiliários
Lucros  

acumulados
Ações em 

tesouraria Total
Em 31 de dezembro de 2009 16.621 – 1.667 132 10.997 68 – (948) 28.537
Ajustes de exercícios anteriores – – – – (2.297) – – – (2.297)
Títulos e valores mobiliários – – – – – (54) – – (54)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 9.214 – 9.214
Proposta para distribuição do resultado – – – – – – – – –
 - Reserva legal – – 460 – – – (460) – –
 - Reserva de lucros – – – – 8.754 – (8.754) – –
Em 31 de dezembro de 2010 16.621 – 2.127 132 17.454 14 – (948) 35.400
Aumento de capital (em aprovação)  conforme AGE 
  de 31 de março de  2011 e 4 de abril de 2011 – 18.500 – – – – – – 18.500
Aumento de capital aprovado conforme portaria 
  Susep 1.260 de 31 de agosto de 2011 51.500 – – – – – – 51.500
Aquisição de ações próprias – – – – – – – (365) (365)
Baixa de ações próprias (1.313) – – 1.313 –
Títulos e valores mobiliários – – – – – – – – –
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – – – 186 – – 186
Lucro líquido do exercício – – – – – – 4.459 – 4.459
Proposta para distribuição do resultado – – – – – – – – –
 - Reserva legal – – 224 – – – (224) – –
 - Reserva de lucros – – – – 4.235 – (4.235) – –
Em 31 de dezembro de 2011 68.121 18.500 2.351 132 20.376 200 – – 109.680

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

2011 2010
Prêmios emitidos líquidos 165.855 130.713
Variação das provisões técnicas de prêmios 819 (8.783)
Prêmios ganhos 166.674 121.930
Receita com emissão de apólices 450 467
Sinistros ocorridos (94.250) (60.329)
Custos de aquisição (16.679) (15.161)
Outras despesas operacionais (824) (9.623)
Resultado com resseguro (23.421) (7.313)
 Receita com resseguro 67.092 81.374
 Despesa com resseguro (90.513) (88.687)
Despesas administrativas (31.685) (20.151)
Despesas com tributos (6.367) (3.001)
Resultado financeiro 13.559 8.480
Resultado patrimonial 149 –
Resultado antes dos impostos e participações 7.606 15.299
 	 Imposto de renda (67) (2.929)
 	 Contribuição social (55) (1.772)
 	 Participações sobre o resultado (3.025) (1.384)
Lucro líquido do exercício 4.459 9.214

Quantidade de ações 184.885.772 78.000.000

Lucro líquido por ação - R$ 0,02 0,12
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

2011 2010
Atividades operacionais
Recebimento de prêmios de seguros 155.062 132.036
Recuperações de sinistros e comissões 46.344 56.356
Outros recebimentos operacionais (salvados, ressarcimentos e outros) 1.935 10.320
Pagamentos de sinistros e comissões (87.288) (86.713)
Repasses de prêmios por cessão de riscos (74.790) (72.306)
Pagamentos de despesas com operações de seguros e resseguros (69) (4.971)
Pagamentos de despesas e obrigações (31.860) (26.024)
Outros pagamentos operacionais (1.292) (4.730)
Recebimento de juros e dividendos 279 394
Pagamentos de participações nos resultados (1.420) (773)
Caixa gerado pelas operações 6.901 3.589
Impostos e contribuições pagos (14.160) (8.039)
Investimentos financeiros:
Aplicações (266.461) (122.176)
Vendas e resgates 203.412 125.689
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (70.308) (937)
Atividades de investimentos
Pagamento pela compra de ativo permanente:
	 Imobilizado (81) (208)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (81) (208)
Atividades de financiamento
	 Aumento de capital 70.000 –
	 Aquisição de ações próprias 365 –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 70.365 –
Redução líquida de caixa e equivalente de caixa (24) (1.145)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 30 1.175
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6 30
Aumento nas aplicações financeiras - recursos livres 3.533 30.687
Conciliação do lucro líquido do exercício 
	 com fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 4.459 9.214
Aumento (diminuição) dos itens que não afetam caixa
Depreciação e amortização 226 689
Aumento de capital 70.000 –
Lucro na venda de imobilizado (149) –
Aumento (redução) de ativos
Aplicações (79.684) (4.861)
Créditos das operações com seguros e resseguros (31.544) 103.011
Ativos de resseguros (40.958) (154.225)
Títulos e créditos a receber (4.583) 514
Demais ativos (463) (310)
Aumento (redução) de passivos
Contas a pagar 8.062 (1.798)
Débitos de operações com seguros e resseguros 863 (24.708)
Provisões técnicas 70.451 74.359
Demais passivos 3.296 (3.030)
Caixa consumido nas operações (24) (1.145)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

2011 2010
Lucro líquido do exercício 4.459 9.214
Outros componentes do resultado abrangente
Ajustes com títulos e valores mobiliários 334 24
Efeitos tributários sobre outros componentes do resultado abrangente (134) (10)

4.659 9.228
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

continua
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dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco aceitáveis, 
prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco de 
crédito. (iv) Gerenciamento de riscos por segmento de negócios: O monitoramento da carteira de 
contratos de seguros permite o acompanhamento e a adequação das tarifas praticadas, bem como avaliar 
a eventual necessidade de alterações. Além disso, o teste de adequação do passivo é realizado, 
semestralmente, com o objetivo de averiguar a adequação do montante contábil registrado a título de 
provisões técnicas. Os principais segmentos de gestão de riscos de seguro estão estruturados entre os 
ramos de atuação da companhia. Ramo Garantias: A Companhia oferece, por intermédio de corretores, 
os produtos: Seguro Garantia do Licitante, Completion, Concessão, Performance, Retenção de Pagamento, 
Adiantamento de Pagamento, Perfeito Funcionamento, Aduaneiro, Antecipação de Recebíveis, Pagamento 
de Compra de Energia, Imobiliário, Administrativo e Judicial. São considerados como riscos do negócio a 
possibilidade de perdas significativas devido à incerteza na frequência da ocorrência dos eventos segurados, 
bem como na gravidade dos créditos resultantes, sinistros imprevistos resultantes de um risco isolado, 
precificação incorreta ou subscrição inadequada, políticas de resseguro ou técnicas de transferência de 
riscos inadequadas, como também provisões técnicas insuficientes ou supervalorizadas. O departamento 
de riscos, que monitora e avalia as exposições aos riscos, conta com as áreas técnicas que desenvolvem 
mecanismos que identificam, quantificam e gerenciam exposições acumuladas para contê-las dentro dos 
limites definidos nas políticas internas. Ramo Rural: A Companhia oferece, por intermédio de corretores, 
os produtos: Seguro Agrícola (Granizo, Riscos Nomeados e Receita), que garante indenização ao segurado, 
quando da perda de qualidade e/ou produção da cultura segurada, decorrentes dos riscos cobertos: 
Granizo, Seca, Geada, Vendaval, Tromba d’água, Chuva excessiva, Inundação/Alagamento, Raio e 
Incêndio, e no caso do Seguro Receita cobre a combinação entre produtividade e a variação da commodity 
no mercado futuro de valores. O Seguro de Animais tem por objetivo garantir a Indenização ao Segurado 
em caso de morte do Animal Segurado, desde que a morte seja verificada única e exclusivamente em 
decorrência dos Riscos cobertos durante o Período de Vigência da Apólice. O Seguro de Florestas garante 
indenização ao segurado decorrentes de prejuízos causados à floresta objeto do seguro, em decorrência 
dos riscos cobertos: Incêndio, Raio, Fenômenos Meteorológicos e Vendaval. São considerados como riscos 
do negócio a possibilidade de perdas catastróficas por riscos climáticos imprevisíveis, que são cobertos pelo 
seguro, grandes variações nos preços dos produtos agrícolas no mercado, concentração de importância 
segurada em regiões pré-dispostas a ocorrência dos riscos segurados, precificação incorreta ou subscrição 
inadequada, políticas de resseguro ou técnicas de transferência de riscos inadequadas, como também 
provisões técnicas insuficientes ou supervalorizadas. O departamento de riscos, que monitora e avalia as 
exposições aos riscos, desenvolvendo mecanismos que identificam, quantificam e gerenciam exposições 
acumuladas para contê-las dentro dos limites definidos nas políticas internas. (v) Análise de sensibilidade: 
Conforme estabelecido no CPC 11, a análise de sensibilidade visa demonstrar como o resultado e o 
patrimônio líquido teriam sido afetados caso tivessem ocorrido as alterações razoavelmente possíveis na 
variável de risco relevante à data do balanço. Isto posto, em atendimento ao inciso XVIII da Circular SUSEP 
no 424, de 29 de abril de 2011, a análise de sensibilidade foi aplicada sobre as variáveis de risco de taxa de 
juros, sinistralidade e inflação, para todos os ramos da Companhia. Os resultados dos testes de 
sensibilidade, líquidos de efeitos tributários, são os seguintes:

Impacto no resultado e patrimônio líquido
2011

Premissas atuariais Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Aumento de 5% dos sinistros (5.518) (648)
Redução de 5% dos sinistros 5.518 648
Aumento de 5% na taxa de juros 4.278 476
Redução de 5% na taxa de juros (4.393) (490)
Acrescentamos, ainda, que as variáveis de índice de conversibilidade e excedente financeiro não são 
aplicáveis aos riscos operacionalizados pela seguradora, e, por esta razão, não foram consideradas na 
análise de sensibilidade demonstrada acima, e que foram excluídas, ainda, as operações do ramo DPVAT.

(vi) Concentração de riscos: O quadro a seguir demonstra a concentração de risco no âmbito do negócio 
por região e linha de negócios baseada nos prêmios.  Total de prêmios de seguros diretos e DPVAT por 
regiões geográficas:

2011

Linha de negócios Sul Sudeste Norte Nordeste
Centro-

Oeste Total
1101 - Agrícola sem cobertura FESR 21.875 4.351 – – 1.545 27.771
1102 - Agrícola com cobertura FESR 111 2.683 1 541 312 3.648
1107 - Florestal sem cobertura FESR 1.976 6.212 14 241 95 8.538
1130 - Benfeitorias produtos  agropecuários – – – – 8.524 8.524
0739 - Garantia financeira 1 37 – 30 – 68
0740 - Garantia obrigações privadas 533 4.609 – 62 41 5.245
0745 - Garantia obrigações públicas 3.116 1.176 4 215 4.880 9.391
0747 - Garantia concessões públicas 12 528 – 1.821 54 2.415
1164 - Seguro de animais 2.279 14.344 25 415 1.046 18.109
0775 - Garantia - setor público 1.136 32.558 86 2.919 211 36.910
0776 - Garantia - setor privado 2.534 13.090 – 838 – 16.462
0588 - DPVAT (todas as categorias) (**) 5.564 13.000 1.221 4.109 2.515 26.409
Outras 199 235 – 24 42 500
Totais (*) 39.336 92.823 1.351 11.215 19.265 163.990
(*) Prêmio líquido de prêmio - RVNE, cosseguros aceitos de congêneres e prêmios cedidos em cosseguros. 
(**) A Companhia retomou as operações em DPVAT, apenas em janeiro de 2011.

2010

Linha de negócios Sul Sudeste Norte Nordeste
Centro-

Oeste Total
1101 - Agrícola sem cobertura FESR 13.856 7.832 18 – 3.989 25.695
1102 - Agrícola com cobertura FESR 79 467 – 147 481 1.174
1103 - Pecuário sem cobertura FESR 566 841 – 1 77 1.485
1107 - Florestal sem cobertura FESR 2.636 246 – – – 2.882
1130 - Benfeitorias produtos agropecuários – – – – 9.312 9.312
0739 - Garantia financeira 131 476 – 64 – 671
0740 - Garantia obrigações privadas 526 8.263 22 257 119 9.187
0745 - Garantia obrigações públicas 4.466 21.989 555 2.376 5.250 34.636
0747 - Garantia concessões públicas 1.463 6.686 – 1.090 74 9.313
0750 - Garantia judicial 1.768 12.645 – 3 287 14.703
0860 - Créditos domésticos riscos comerciais – 44 – – – 44
1162 - Penhor rural instituições 
	 financeiras privadas – 492 – – – 492
1164 - Seguro de animais 1.043 4.518 39 577 601 6.778
Totais (*) 26.534 64.499 634 4.515 20.190 116.372
(*) Prêmio líquido de prêmio - RVNE, cosseguros aceitos de congêneres e prêmios cedidos em cosseguros. 
(**) A Companhia retomou as operações em DPVAT, apenas em janeiro de 2011. (b) Risco de crédito: 
Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não desejar cumprir ou sofrer 
alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar assim alguma perda para a 
Companhia. As áreas-chave em que a Companhia está exposta ao risco de crédito são: • Ativos financeiros. 
• Ativos de resseguro. • Prêmio de seguros. O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento 
de exposições ao risco de crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito pela 
Standard & Poor’s ou Moody’s entre outras. Exposições ao risco de crédito: A Companhia está exposta 
a concentrações de risco com resseguradoras individuais, devido à natureza do mercado de resseguro e à 
faixa restrita de resseguradoras que possuem classificações de crédito aceitáveis. A Companhia adota uma 
política de gerenciar as exposições de suas contrapartes de resseguro, limitando as resseguradoras que 
poderão ser usadas, e o impacto do inadimplemento das resseguradoras é avaliado regularmente.

Ativos vencidos e impaired

Composição de carteira por classe e por categoria contábil
Ativos vencidos 
e não impaired

Ativos não vencidos 
não impaired

0 a 30 
dias

31 a 60 
dias

61 a 90 
dias

91 a 180 
dias

Acima de 
180 dias

Ativos  
impaired

Saldo contábil 
em 2011

	 Caixa e equivalentes de caixa – 6 – – – – – – 6
		  Disponíveis para venda – – – – – – – – –
			   Ativos pós-fixados – – – – – – – – –
				    Públicos – 131.728 – – – – – – 131.728
				    Privados – 17.858 – – – – – – 17.858
	 Títulos disponíveis
		  para negociação – – – – – – – – –
				    Privados – 23.288 – – – – – – 23.288
			   Outras aplicações – – – – – – – –
				    Privados – 124 – – – – – – 124
	 Prêmios a receber de segurados 13.181 37.455 2.711 24 532 21 295 (630) 53.589
	 Ativos de resseguro (*) – 9.702 – – – – – (7.964) 1.738
Total de ativos financeiros e ativos de contratos de seguro 13.181 220.161 2.711 24 532 21 295 (8.594) 228.331
(*) Sinistros pagos e pendentes de recuperação classificados no ativo circulante.

Ativos vencidos e impaired

Composição de carteira por classe e por categoria contábil
Ativos vencidos 
e não impaired

Ativos não vencidos 
não impaired

0 a 30 
dias

31 a 60 
dias

61 a 90 
dias

91 a 180 
dias

Acima de 
180 dias

Ativos 
impaired

Saldo contábil 
em 2010

	 Caixa e equivalentes de caixa – 30 – – – – – – 30
		  Disponíveis para venda – – – – – – – –
			   Ativos pós-fixados – – – – – – – –
				    Públicos – 35.308 – – – – – – 35.308
				    Privados – 45.332 – – – – – – 45.332
	 Títulos disponíveis para negociação – – – – – – – –
				    Privados – 12.460 – – – – – – 12.460
			   Outras aplicações – – – – – – –
				    Privados – 214 – – – – – – 214
	 Prêmios a receber de segurados 5.764 27.151 101 131 209 67 1.169 (450) 34.142
			   Ativos de resseguro – 9.077 – – – – – (9.050) 27
	 Total de ativos financeiros e ativos de contratos de seguro 5.764 129.572 101 131 209 67 1.169 (9.500) 127.513

A tabela abaixo demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras 
intensificações de crédito. Os ativos anteriores são analisados na tabela abaixo usando o rating da Standard 
& Poors (S&P), A.M. Best Company ou equivalente quando o da S&P não estiver disponível. A concentração 
do risco de crédito não alterou substancialmente comparada ao período anterior.
Composição de carteira 
 por classe e por 
  categoria contábil

Sem  
classifi-

cação A A- A+ AA- AAA BBB+

Saldo 
contábil 
em 2011

Caixa e equivalentes de caixa 6 – – – – – – 6
 Disponíveis para venda – – – – – – – –
  Ativos prefixados – – – – – – – –
   Públicos – – – – – 111.401 – 111.401
   Privados – – – – – 17.858 – 17.858
  Ativos pós-fixados – – – – – – – –
   Públicos – – – – – 20.327 – 20.327
Títulos disponíveis para
  negociação – – – – – – – –
Ativos pós-fixados - DPVAT – – – – – 23.288 – 23.288
 Outras aplicações – – – – – – – –
  Privados 124 – – – – – – 124
Ativos de resseguro (*) – 405 162.504 3.249 8.972 – 169 175.299
Exposição máxima 
  ao risco de crédito 130 405 162.504 3.249 8.972 172.874 169 348.303
(*) Refere-se a sinistros pendentes (Vide Nota 9).
(c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco da Companhia não ter recursos financeiros suficientes 
para cumprir suas obrigações ou ter de incorrer em custos excessivos para fazê-lo. A política da Companhia 
é manter uma liquidez adequada e liquidez contingente para atender suas obrigações tanto em condições 
normais quanto de estresse. Para alcançar este objetivo, a Companhia avalia, monitora e gerencia suas 
necessidades de liquidez em uma base contínua. Gerenciamento de risco de liquidez. O gerenciamento 
do risco de liquidez é realizado pelo departamento financeiro e tem por objetivo controlar os diferentes 
descasamentos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, assim como a liquidez dos instrumentos 
financeiros utilizados na gestão das posições financeiras. O conhecimento e o acompanhamento desse 
risco é crucial, sobretudo para permitir à Companhia liquidar as operações em tempo hábil e de modo 
seguro. (d) Risco de mercado: Em 31 de dezembro de 2011, as aplicações financeiras da Companhia 
totalizavam R$ 149.710 para carteira própria (R$ 93.314 em 31 de dezembro de 2010), R$ 23.288 para 
fundos de investimentos DPVAT, considerando que a Companhia retomou as operações do DPVAT apenas 
em janeiro de 2011, e R$ 124 (R$ 214 em 31 de dezembro de 2010) em outras aplicações. Sobre o total 
da carteira da Companhia, em 31 de dezembro 2011, 84% dos recursos estão aplicados em títulos do 
Governo Federal e apenas 16% em títulos privados. Os títulos públicos são impactados pelas variações na 
taxa de remuneração de títulos públicos do tesouro nacional (LTN e LFT). (i) Gerenciamento de risco de 
mercado: O risco de mercado está ligado à possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em 
função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva. Este risco tem 
sido acompanhado com crescente interesse pelo mercado, com substancial evolução técnica nos últimos 
anos, no intuito de evitar, ou pelo menos minimizar, eventuais prejuízos para as instituições, dada a 
elevação na complexidade das operações realizadas nos mercados. (ii) Controle do risco de mercado:  
A carteira de aplicações financeiras da Companhia está, em sua quase totalidade, exposta à flutuação das 
taxas de juros no mercado doméstico. Pelo fato da Companhia não apresentar em sua operação contratos 
indexados a outras moedas/taxas, a mesma não realiza diretamente operações com instrumentos 
financeiros derivativos. A composição das aplicações financeiras, está demonstrada na Nota 7. 
6. Caixa e equivalentes de caixa: 

2011 2010
Recursos em bancos e em caixa 6 30
7. Aplicações financeiras - circulante e não circulante: 
(a) Composição:

2011 2010
Títulos públicos federais 131.728 35.308
Títulos privados 17.858 41.020
Quotas de fundos de investimentos (i) 23.288 12.460
Outras aplicações (ativo circulante) 124 123
Outras aplicações (ativo não circulante) (ii) – 4.403

172.998 93.314
(i) Em 31 de dezembro de 2010, a Seguradora possuía quotas de fundos de investimentos (“Financial 
Investimentos Fundo de Investimentos em Cotas de Fundos de Investimentos Multimercado”)  
(nova denominação social de “RB Quantum Fundo de Aplicação em quotas de Fundos de Investimento”). 
As cotas foram desbloqueadas por decisão judicial e passaram a compor o saldo de quotas de fundos de 
investimentos, no montante atualizado de R$ 12.428. Em 28 de fevereiro de 2011, as cotas foram 
resgatadas em sua totalidade no montante de R$ 12.706. O montante de Quotas de fundos  
de investimentos em 31 de dezembro de 2011 refere-se apenas a Fundos de Investimentos do DPVAT.  
(ii) Em 31 de dezembro de 2010, do montante demonstrado, a Seguradora possuía Certificados de 
Depósito Bancário (CDB) no montante de R$ 4.312 bloqueados por motivo judicial. O principal processo é 
referente ao sinistro do ramo garantia modalidade de depósito judicial. Em janeiro de 2011, por ordem 
judicial foi desbloqueado o valor de R$ 3.470 de dois CDBs e o valor restante de R$ 897 foi transferido para 
conta “Depósitos judiciais de sinistros”. 
(b) Movimentação das aplicações:

31 de dezembro 
de 2009 Aplicações Resgates Rendimentos

31 de dezembro 
de 2010

Títulos públicos federais 53.441 15.002 (35.229) 2.094 35.308
Títulos privados 21.938 107.174 (90.460) 2.368 41.020
Quotas de fundos
	 de investimentos 8.942 – – 3.518 12.460
Outras aplicações 
	 (ativo circulante) 126 – – (3) 123
Outras aplicações
	 (ativo não circulante) 4.006 – – 397 4.403

88.453 122.176 (125.689) 8.374 93.314
31 de dezembro 

de 2009 Aplicações Resgates Rendimentos
31 de dezembro 

de 2011
Títulos públicos federais 35.308 168.177 (83.153) 11.396 131.728
Títulos privados 41.020 75.302 (100.846) 2.382 17.858
Quotas de fundos de 
	 investimentos 12.460 – (12.740) 280 –
Quotas de fundos de
 investimentos  (DPVAT) – 22.980 (2.215) 2.523 23.288
Outras aplicações
	 (ativo circulante) 123 1 (1) 1 124
Outras aplicações
	 (ativo não circulante) 4.403 – (4.457) 54 –

93.314 266.460 (203.412) 16.636 172.998

(c) Títulos disponíveis para venda: O custo atualizado (acrescidos dos rendimentos auferidos) e o valor justo 

das aplicações financeiras classificadas como ativos financeiros disponíveis para venda eram os seguintes:

2011 2010
Custo 

atualizado Ajustes
Valor de 
mercado

Custo 
atualizado Ajustes

Valor de 
mercado

Títulos disponíveis para venda 149.323 387 149.710 93.294 20 93.314
 Letras do tesouro nacional (LTNs) 110.998 40 111.401 35.288 20 35.308
 Letras financeiras do tesouro (LFTs) 20.343 (16) 20.327 – – –
 Certificado de depósito 
	 bancário (CDB) 17.858 – 17.858 45.332 – 45.332
 Aplicação em fundos
	  de investimentos – – – 12.460 – 12.460
 Outros investimentos 124 – 124 214 – 214
Títulos livre para negociação 23.288 – 23.288 – – –
Aplicação em fundos 
	 de investimentos (DPVAT) 23.288 – 23.288 – – –
Totais 172.611 387 172.998 93.294 20 93.314
A mensuração do valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é obtida conforme os critérios abaixo: 

(i) Títulos públicos federais - foram calculados com base no “Preço Unitário de Mercado”, informado pela 

Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA). (ii) Quotas de 

fundos de investimentos - pelos valores das quotas disponibilizados pelos administradores de cada fundo 

para a data do balanço. (iii) Demais títulos - pelo custo de aquisição devidamente atualizado pela taxa do 

papel. O custo atualizado e o valor de mercado por vencimento estão assim distribuídos: 

(d) Vencimentos dos títulos e valores mobiliários:
2011

Custo atualizado Valor de mercado
A vencer em até um ano
	 Letras do Tesouro Nacional (LTN) 104.946 105.421
	 Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 8.236 8.232
	 Certificados de Depósitos Bancários (CDB) 2.033 2.033
	 Quotas de fundos de investimentos (DPVAT) 23.288 23.288
	 Outras aplicações 124 124

138.627 139.098
A vencer há mais de um ano
	 Letras Financeiras do Tesouro (LTN) 6.052 5.980
	 Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 12.107 12.095
	 Certificados de Depósitos Bancários (CDB) 15.825 15.825

33.984 33.900

2010
Custo atualizado Valor de mercado

A vencer em até um ano
	 Letras do Tesouro Nacional (LTN) 35.288 35.308
	 Certificados de Depósitos Bancários (CDB) 14.582 14.582
	 Quotas de fundos de investimentos 12.460 12.460
	 Outras aplicações 123 123

62.453 62.473
A vencer há mais de um ano
	 Certificados de Depósitos Bancários (CDB) 30.750 30.750
	 Outras aplicações 91 91

30.841 30.841
(e) Estimativa do valor justo: A Companhia possui como política de gestão de risco financeiro, a contratação 

de produtos financeiros disponíveis no mercado Brasileiro, cujo valor de mercado pode ser mensurado com 

confiabilidade, visando alta liquidez para honrar suas obrigações futuras e como uma política prudente de 

gestão de risco de liquidez. A composição das aplicações financeiras, são classificadas no Nível 1 para títulos 

públicos e Nível 2 para CDBs, quotas de fundos de fundos do DPVAT e outros. A tabela a seguir apresenta a 

análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de referência foram 

definidos como se segue: • Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo. • Nível 2 - títulos não cotados  

nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas que cuja precificação é direta ou indiretamente observável.  

• Nível 3 - títulos que não possuem seu custo determinado com base em um mercado observável.
2011

Nível 1 Nível 2 Total
Títulos disponíveis para venda
	 Letras do Tesouro Nacional (LTNs) 111.401 – 111.401
	 Letras Financeiras do Tesouro (LFTs) 20.327 – 20.327
	 Certificado de Depósito Bancário (CDBs) 17.858 – 17.858
Títulos para negociação
	 Fundos de investimentos não exclusivos  (DPVAT) 23.288 – 23.288
	 Outros – 124 124
Total de aplicações 172.874 124 172.998

2010
Nível 1 Nível 2 Total

Títulos disponíveis para venda
 Letras do Tesouro Nacional (LTNs) 35.308 – 35.308
 Certificado de Depósito Bancário (CDBs) 45.332 – 45.332
 Aplicação em fundos de investimentos – 12.460 12.460
 Outros – 214 214
Total de aplicações 80.640 12.674 93.314
8. Prêmios a receber (seguros e resseguros): 
(a) Prêmio líquido a receber por ramos de seguros:
Ramo Nome 2011 2010
1101 Agrícola sem cobertura FESR 21.698 10.138
1130 Benfeitorias produtos agropecuários – 4.372
0739 Garantia obrigações privadas 2.048 8.553
0740 Garantia obrigações públicas 3.185 1.976
0745 Garantia concessionárias públicas 3.356 1.352
0750 Garantia judicial 1.471 3.705
1164 Animais 1.528 1.752
0775 Garantia Segurado - Setor Público 12.046 –
0776 Garantia Segurado - Setor Privado 6.198 –

Demais 2.059 2.294
53.589 34.142

(b) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa: A Companhia mantém 

provisão para créditos de liquidação duvidosa sobre prêmios de seguros pendentes no montante de R$ 630 

(R$ 450 em 2010). Abaixo segue a movimentação da provisão:

Saldo em 31 de dezembro de 2009 280
Aumento na provisão 309
Baixa na provisão (139)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 450
Aumento na provisão 459
Baixa na provisão (279)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 630

9. Ativos e passivos de resseguro: A Companhia possui contratos de resseguros para as modalidades 
quota parte, excesso de danos e facultativos sendo que os percentuais ressegurados são de 
aproximadamente 80% (85% em 2010). As principais resseguradoras que a UBF mantém operações são: 
IRB Brasil Resseguros, Hannover Re, Swiss Re, Axis Re e Atradius Re. Os saldos das operações de resseguros 
estão assim demonstrados:
Ativo 2011 2010
Ativos de operações com resseguradoras 21.406 11.394
 Prêmios antecipados 3.148 66
 Sinistros pagos a recuperar 9.702 9.077
 Outros créditos com resseguradoras 16.520 11.300
 Provisão para riscos sobre crédito (7.964) (9.049)
 Ativos de resseguros - Provisão técnica 286.506 245.548
 Sinistros pendentes de liquidação 175.299 130.368
 Provisão de IBNR 12.499 18.640
 Prêmios de resseguros diferidos 98.708 96.540
Total 307.912 256.942
Ativo circulante 279.802 224.740
Ativo não circulante 28.110 32.202
Passivo 2011 2010
Passivos de operações com resseguradoras
 Prêmios de resseguros cedidos/liquidar 53.894 53.513
 Prêmios RVNE 11.372 10.692
 Comissões a recuperar (14.987) (15.274)
 Sinistros – 613
 Conta-corrente (157) 3.297
 Outros débitos com resseguradoras 2.521 825
Total 52.643 53.666
Passivo circulante 51.287 53.527
Passivo não circulante 1.356 139
9.1 Distribuição por tipo de ressegurador: (a) Sinistros pagos a recuperar: 

2011 2010
 Local 7.807 7.116
 Admitida 1.775 1.935
 Eventual 120 26

9.702 9.077
(b) Outros créditos com resseguradoras:

2011 2010
 Local 6.545 6.138
 Admitida 8.321 4.221
 Eventual 1.654 941

16.520 11.300
(c) Sinistros pendentes de liquidação:

2011 2010
 Local 161.809 101.842
 Admitida 11.505 7.639
 Eventual 1.985 20.887

175.299 130.368
(d) Prêmios de resseguros diferidos:

2011 2010
 Local 36.228 40.974
 Admitida 48.271 43.618
 Eventual 14.209 11.948

98.708 96.540
(e) Prêmios de resseguros cedidos/liquidar:

2011 2010
 Local 25.020 19.966
 Admitida 25.514 27.188
 Eventual 3.360 6.359

53.894 53.513
10. Investimentos: O saldo registrado no grupo de investimentos está composto por ações do IRB Brasil 
Resseguros no montante de R$ 779 (R$ 779 em 2010) e DPVAT Seguradora Líder no montante de R$ 169. 
11. Depósitos de terceiros: Composto basicamente por cobrança antecipada de prêmios no  
montante de R$ 4.872 (R$ 3.443 em 2010) e prêmios e emolumentos recebidos no montante de R$ 4.936 
(R$ 1.041 em 2010). 
12. Imposto de renda e contribuição social:
(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social:

2011 2010
Descrição IR CS IR CS
Lucro antes dos impostos e após as participações sobre 
o resultado 4.581 4.581 13.915 13.915
Adições (exclusões) temporais (866) (866) 7.390 7.390
Base de cálculo 3.715 3.715 21.305 21.305
Compensação de prejuízos fiscais – – (3.884) (2.929)
Lucro real após compensação de prejuízos fiscais 3.715 3.715 17.421 18.376
Alíquotas oficiais - % 25 15 25 15
Alíquota-base (557) (557) (2.613) (2.756)
Alíquota adicional (348) – (1.718) –
Impostos conforme alíquotas  oficiais (905) (557) (4.331) (2.756)
Crédito tributário 838 502 1.402 984
Despesa de IR e CS (67) (55) (2.929) (1.772)
(b) Composição dos créditos tributários: 
Descrição 2011 2010
Imposto de renda a compensar 2.165 960
Contribuição social a compensar 1.297 638
Imposto de Renda na fonte 31 117
Outros 74 66
Total de créditos tributários - ativo circulante 3.567 1.781
Imposto de renda diferido - ajustes temporais 3.657 2.819
Contribuição social diferida - ajustes temporais 2.194 1.692
Outros 67 –
Total de créditos tributários - ativo não circulante 5.918 4.511
13. Contas a pagar: Paes: Com base na Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, a administração da 
Seguradora incorporada (UBF Garantias & Seguros) optou por ingressar com pedido de parcelamento do 
PAES. A dívida foi consolidada pela Receita Federal - RFB em 29 de julho de 2003. Posteriormente, a 
Companhia ingressou no PAES com base na Lei nº 11.941/09 e teve inicialmente deferimento pela RFB. 
Após análises das autoridades fiscais, em 25 de janeiro de 2011, foi indeferido o pedido com base na 
portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 1º de setembro de 2010 e previsto no artigo 1º, que menciona que 
será cancelado o requerimento de adesão à modalidade de parcelamento de pessoa jurídica que tenha sido 
extinta por operação de incorporação ocorrida em data anterior à adesão. Concomitantemente, foi 
protocolado na Receita Federal o pedido para amortização total da dívida remanescente, para 
aproveitamento da redução de multas e juros. O processo foi indeferido pela RFB, devido pedido de 
parcelamento ser posterior a data de incorporação. No primeiro semestre de 2011, a Seguradora amortizou 
a dívida do pedido inicial de parcelamento em sua totalidade. Pis/Cofins sobre comissão de 
recuperação de resseguro: A Companhia, com base na opinião de seus assessores jurídicos, provisionou 
PIS e COFINS sobre comissão de recuperação de resseguro dos últimos cinco anos fiscais. O valor inicial do 
efeito no resultado da Companhia sobre essa mudança de estimativa de risco foi de R$ 4.217, registrado 
no Grupo de Contas a Pagar em “Impostos e contribuições”. 
14. Provisões judiciais:
(a) Contingências passivas e depósitos judiciais:

2011 2010
Descrição Depósito Provisão Depósito Provisão
Contribuição social- CSLL (i) 1.756 2.098 1.755 2.730
IRPJ (ii) – – – 859
Sinistro judicial (iii) 2.434 3.296 1.063 3.323
Cíveis (iv) – 55 – 51

4.190 5.449 2.818 6.963
(i) Trata-se de tese em discussão judicial no STF, sobre alíquotas diferenciadas da Contribuição Social sobre 
Lucro e dedução de sua própria base de cálculo, ambos referentes ao ano-base de 1997 (Emenda 
Constitucional 10/96). A Companhia amortizou parcialmente débitos não homologados pela RFB no 
primeiro semestre de 2011. O saldo contabilizado em 31 de dezembro de 2011 está aguardando decisão 
das autoridades fiscais. (ii) O saldo apresentado como contingência correspondente a IRPJ em  
31 de dezembro de 2010 foi também indeferido pela RFB e a dívida foi amortizada em sua totalidade pela 
Companhia no primeiro semestre de 2011. (iii) A Seguradora possui ações judiciais, as quais estão 
registradas contabilmente, como sinistros contingenciais no grupo de “Provisões técnicas - Seguros”.  
Os depósitos judiciais correspondentes a essas ações estão apresentados pelo valor total da indenização em 
discussão. Caso o desfecho final seja desfavorável à Seguradora, os valores depositados judicialmente por 
ela serão recuperados pela sua quota parte com o ressegurador. (iv) Trata-se de ações de competência  
cível, nas quais discute-se exoneração de contra-garantias firmadas pelos tomadores e cobrança  
de garantias concedidas aos segurados. A Seguradora não está envolvida como parte passiva em processos 
de natureza trabalhista. 
(b) Composição das ações judiciais:

Sinistros
2011 2010

Natureza
Quantidade 

de ações
Valores 

envolvidos (i)

Valor 
contabi- 

lizado
Quantidade 

de ações
Valores 

envolvidos (i)

Valor 
contabi- 

lizado
Perda provável 12 20.920 233 14 13.054 1.569
Perda possível 19 147.044 1.446 27 46.174 1.599
Perda remota 9 111.316 1.617 8 18.360 155

40 279.280 3.296 49 77.588 3.323 

Sinistros DPVAT (ii)
2011

Natureza Quantidade de ações Valores envolvidos Valor contabilizado
Perda possível 2.070 26.554 12.549

2.070 26.554 12.549

Tributárias
2011 2010

Natureza
Quantidade 

de ações
Valores 

envolvidos

Valor 
contabi- 

lizado
Quantidade 

de ações
Valores 

envolvidos

Valor 
contabi- 

lizado
Perda possível 2 1.756 1.756 2 3.589 3.589

2 1.756 1.756 2 3.589 3.589

Cíveis
2011 2010

Natureza
Quantidade 

de ações
Valores 

envolvidos

Valor 
contabi- 

lizado
Quantidade 

e ações
Valores 

envolvidos

Valor  
contabi- 

lizado
Perda possível 2 55 55 2 51 51

2 55 55 2 51 51
Com base na opinião de seus advogados, a administração mantém registradas provisões para esses 
passivos contingentes em montantes considerados suficientes em face de possíveis perdas decorrentes do 
desfecho desses processos. (i) Os valores apresentados são brutos de resseguro e cosseguro. (ii) Não possui 
saldo comparativo, pois a Companhia retomou as operações DPVAT em 2011. 
(c) Movimentação das contingências de sinistros judiciais:

Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2009 25.523 809
	 Aumento de provisão 117.496 315
	 Baixa/diminuição de provisão (85.823) (301)
	 Atualização monetária 20.392 2.500
Saldo em 31 de dezembro de 2010 77.588 3.323
	 Aumento de provisão 36.838 254
	 Reativação de provisão 16.716 122
	 Baixa/diminuição de provisão (39.919) (2.077)
	 Atualização monetária 14.450 1.674
Saldo em 31 de dezembro de 2011 105.673 3.296
(d) Movimentação das contingências tributárias e cíveis:

Tributárias Cíveis
Saldo em 31 de dezembro de 2009 3.333 –
	 Adições – 51
	 Atualização 256 –
Saldo em 31 de dezembro de 2010 3.589 51
	 Baixas (1.833) –
	 Atualização – 4
Saldo em 31 de dezembro de 2011 1.756 55

continua

continuação
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15. Provisões técnicas - seguros danos:
(a) Composição dos saldos: 2011 2010
Provisão de prêmios não ganhos 81.559 90.235
Provisão de sinistros a liquidar 204.321 138.806
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 24.457 20.967
Outras provisões 926 1.819
Receita de comercialização diferida 17.619 10.043
Total passivo circulante 328.882 261.870
Provisão de prêmios não ganhos 36.393 27.607
Receita de comercialização diferida 10.632 15.979
Total passivo não circulante 47.025 43.586
(b) Seguros e resseguros PPNG/RVNE e sinistros a liquidar: 

PPNG/PRVNE Sinistros a liquidar/IBNR/TAP
2011 2010 2011 2010

Ramo Nome Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo

1101
Agrícola sem 
	 cobertura  FESR 20.269 21.867 9.862 10.994 14.868 16.534 14.354 15.340

1102
Agrícola com 
	 cobertura  FESR 131 158 693 770 197 219 110 123

1103
Pecuário sem 
	 cobertura  FESR 669 1.101 429 708 345 473 295 342

1104
Pecuário com 
	 cobertura  FESR 91 137 – – 2 4 295 390

1107
Floresta sem 
	 cobertura  FESR 1.912 2.003 1.589 1.866 48 15 66 76

0111
Incêndio 
	 tradicional – – – – 11 70 – –

1130

Benfeitorias
	  e produtos
 	agropecuários – – 240 244 319 344 231 236

0588 DPVAT – – – – – 23.216 – –

0739
Garantia 
	 financeira 108 155 287 443 287 465 10.765 10.995

0740

Garantia 
	 obrigações
	  privadas 12.354 14.747 28.153 35.630 87.794 88.262 60.928 61.755

0745

Garantia 
	 obrigações
		   públicas 7.213 9.533 26.272 33.932 66.144 70.664 43.222 48.864

0747

Garantia 
	 concessões 
		   públicas 7.818 8.476 9.678 11.551 3.993 4.018 11.023 11.419

0750 Garantia judicial 5.421 6.488 15.371 18.099 – – 1.631 1.990

1162

Penhor rural
	  instituições 
		  financeiras
			    privadas 108 112 – 59 – – – –

1164 Animais 2.153 3.573 2.151 3.546 762 1.046 840 1.138

0167
Riscos de 
	 engenharia – – – – 1.212 1.359 – –

0775
Garantia setor
	  público 25.875 32.647 – – 3.338 5.161 – –

0776
Garantia setor
	  privado 13.933 16.953 – – 8.478 15.377 – –
Demais ramos – 2 65 – – 1.551 5.248 7.105

Totais 98.055 117.952 94.790 117.842 187.798 228.778 149.008 159.773
Circulante 69.945 81.559 73.706 90.235 187.798 228.778 149.008 159.773
Não Circulante 28.110 36.393 21.084 27.607 – – – –
Em dezembro de 2010 a administração da Seguradora revisou as estimativas de Provisão de Sinistros a 
Liquidar (PSL) sobre os processos em discussão judicial do ramo “Garantias”, com base na opinião de seus 
assessores jurídicos. Os efeitos após os ajustes na PSL foram de R$ 50.218 no grupo de provisões técnicas 
no passivo, R$ 47.555 no grupo de operações com resseguradoras no ativo e R$ 2.663 de despesas com 
sinistros no resultado do exercício de 2010 da Seguradora. 
c) Receita (despesa) de comercialização diferida e outros:

Receita de comercialização 
diferida/Custos de aquisição 

diferidos PCP
2011 2010 2011 2010

Ramo Nome Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo

1101
Agrícola sem 
	 cobertura FESR 1.354 3.936 897 2.275 302 302 566 595

1102
Agrícola com 
	 cobertura FESR 11 22 57 157 – – – –

1103
Pecuário sem 
	 cobertura FESR 202 169 128 102 – – 31 48

1107
Floresta sem 
	 cobertura FESR 119 104 56 94 31 40 – –

1130
Benfeitorias e produtos
	   agropecuários – – – – – – 1.130 1.150

0740
Garantia obrigações 
	 privadas 1.357 3.913 2.576 6.405 100 156 – –

0745
Garantia obrigações 
	 públicas 1.024 2.178 3.810 7.715 183 269 – –

0747
Garantia concessões 
	 públicas 867 2.476 1.431 3.340 – – – –

0750 Garantia judicial 1.046 1.936 2.476 5.345 15 32 – –
1164 Animais 683 517 651 492 – – – –
0775 Garantia setor público 3.993 8.515 – – – – – –
0776 Garantia setor privado 1.828 4.419 – – – 38 – –

Demais ramos 93 66 56 97 22 89 23 26
Totais 12.577 28.251 12.138 26.022 653 926 1.750 1.819
Circulante 8.056 17.619 5.062 10.043 653 926 1.750 1.819
Não Circulante 4.521 10.632 7.076 15.979 – – – –
(d) Movimentação das despesas/receitas de comercialização:

Saldos em 31 de dezembro de 2009 (ii) 13.694
  Variação líquida das receitas (despesas) de comercialização (i) 190
Saldos em 31 de dezembro de 2010 (ii) 13.884
Variação líquida das receitas (despesas) de comercialização (i) 1.790
Saldos em 31 de dezembro de 2011 (ii) 15.674
(i) As variações apresentadas estão líquidas de resseguro e são compostas por despesas de comercialização 
e recuperação de comissão de resseguros. (ii) Valores extraídos da Nota 15(b), considerando os valores de 
ativos e passivos da coluna “Despesa (receita) de comercialização diferida”.
(e) Movimentação das reservas de sinistros/IBNR:

Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2009 119.321 8.638
Avisados 75.862 929
Pagos (51.293) (1.472)
Correção Monetária 21.173 2.713
IBNR (5.308) (61)
Retrocessão 18 18
Saldo em 31 de dezembro de 2010 159.773 10.765
Avisados 94.377 22.040
Pagos (41.215) (2.825)
Correção Monetária 12.323 754
IBNR 3.493 517
Retrocessão 27 27
Saldo em 31 de dezembro de 2011 228.778 31.278

(f) Movimentação das reservas PPNG/RVNE:
Bruto de resseguro Líquido de resseguro

Saldo em 31/12/2009 109.058 14.268
Entrada 24.027 29.948
Saída (15.243) (21.164)
Saldo em 31/12/2010 117.842 23.052
Entrada 165.743 48.152
Saída (165.633) (51.307)
Saldo em 31/12/2011 117.952 19.897
(g) Aging-list dos sinistros judiciais*:

2011
Bruto Líquido

Acima de 365 105.673 3.296
105.673 3.296

  2010
Bruto Líquido

181 a 365 51 5
Acima de 365 77.537 3.318

77.588 3.323

(h) Garantias das provisões técnicas: Os valores contábeis das aplicações vinculadas a SUSEP em 
coberturas de provisões técnicas são os seguintes:

2011 2010
Provisões técnicas de seguros e resseguros 347.655 279.435
Provisão de resseguro líquido de comissão - PPNG (59.096) (73.846)
Provisão de resseguro - RVNE (10.708) (20.943)
Provisão de resseguro - PCP (654) (1.750)
Provisão de sinistros a liquidar - líquido de resseguro (175.299) (130.368)
Recuperação de sinistros - IBNR (12.498) (18.640)
Provisões retidas pelo IRB (124) (123)
Direitos creditórios (3.087) (2.557)
Provisões dos consórcios DPVAT (23.279) –
Total das provisões técnicas líquidas de resseguro 62.910 31.208
Certificado de Depósito Bancário (CDB) – 10.012
Letras Financeiras do Tesouro (LFTs) – 31.082
Letras Tesouro Nacional (LTNs) 104.841 –
Total das garantias das provisões técnicas 104.841 41.094
Cobertura excedente 41.931 9.886
16. Desenvolvimento de sinistros: O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar 
o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas provisões. Partindo do 
ano em que o sinistro foi avisado. A pr ovisão varia à medida que informações mais precisas a respeito da 
frequência e severidade dos sinistros são obtidas. A parte inferior do quadro demonstra a reconciliação dos 
montantes com os saldos contábeis. Os valores demonstrados não contemplam o ajuste do TAP.  
(a) Sinistros brutos de resseguro: As tabelas de desenvolvimento dos sinistros têm a finalidade de avaliar 
o comportamento dos sinistros pagos e pendentes, para os sinistros que compõem a PSL constituída em 
cada ano, conforme segue:
Provisões e pagamentos - bruto de resseguro

Dezembro
2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 Total

Montantes estimado 
	 para os sinistros
	 No final de ano de aviso 14.715 20.106 23.174 59.171 99.693 56.021 57.685 –
	 Um ano após aviso 13.486 19.614 17.704 36.729 113.405 49.183 – –
	 Dois anos após aviso 13.305 14.811 17.688 63.183 119.420 – – –
	 Três anos após aviso 13.453 9.197 17.751 87.640 – – – –
	 Quatro anos após o aviso 13.425 10.326 17.841 – – – – –
	 Cinco anos após o aviso 13.440 11.465 – – – – – –
	 Seis anos após o aviso 13.438 – – – – – – –
Estimativa corrente 13.438 11.465 17.841 87.640 119.420 49.183 57.685 356.672
	 Pagamentos acumulados 
		  até a data-base 13.089 8.875 17.527 41.177 52.142 44.965 14.441 192.216
	 Passivo reconhecido 
		  no balanço 350 2.590 314 46.463 67.278 4.217 43.244 164.456
	 Passivo em relação a períodos
	  anteriores a junho de 2005 – – – – – – – 23.005
	 Passivo relacionado 
		  a DPVAT – – – – – – – 15.585
	 Relacionado a retrocessão – – – – – – – 1.231
Total do passivo incluso
	  no balanço – – – – – – – 204.277
(b) Sinistros líquidos de resseguro:
Provisões e pagamentos - líquido de resseguro

Dezembro
2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 Total

Montante estimado para os 
sinistros –
	 No final do ano do aviso 1.974 1.395 1.760 4.802 4.993 3.533 9.344 –
	 Um ano após o aviso 1.932 1.899 1.432 3.327 4.426 2.675 – –
	 Dois anos após o aviso 1.930 1.426 1.394 3.277 4.463 – – –
	 Três anos após o aviso 1.906 1.324 1.409 3.284 – – – –
	 Quatro anos após o aviso 1.942 1.933 1.413 – – – – –
	 Cinco anos após o aviso 1.973 1.691 – – – – – –
	 Seis anos após o aviso 1.960 – – – – – – – 
Estimativa corrente 1.960 1.691 1.414 3.284 4.463 2.676 9.344 24.832
	 Pagamentos acumulados 
		  até a data-base 1.785 922 1.387 3.236 3.643 2.421 1.740 15.134
	 Passivo reconhecido 
		  no balanço 175 769 26 48 820 255 7.605 9.698
	 Passivo em relação a 
	 períodos anteriores 
		  a junho de 2005 – – – – – – – 2.465
	 Passivo relacionado a DPVAT – – – – – – – 15.585
	 Passivo relacionado 
		  a retrocessão – – – – – – – 1.231
Total do passivo 
	 incluso no balanço – – – – – – – 28.979
Os resultados encontrados para cada ano de aviso demonstram que a provisão de sinistros a liquidar 
declarada no balanço patrimonial, encerrada em cada exercício de 31 de dezembro, está deficitária para os 
anos de 2008 e 2009, uma vez que resultaram em déficits técnicos quando comparados com os valores 
efetivamente liquidados e/ou reavaliados nos anos posteriores. Cabe destacar que estes déficits foram 
ocasionados, principalmente, pelos sinistros pertencentes ao Grupo 7 - Riscos Financeiros, e que esta 
insuficiência é justificada pelo trabalho de revisão e readequação da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 
dos ramos de seguro garantia, realizado em dezembro de 2010 e dezembro de 2011, o qual resultou em 
um aumento significante da PSL constituída a partir destas datas. Este trabalho teve como foco principal 
os seguintes pontos: • Constituição da PSL com base no conceito de valor econômico em risco.  
• Atualização monetária dos sinistros administrativos. • Atualização monetária e aplicação de juros dos 
sinistros judiciais. • Ponderações de probabilidades de perda aplicadas aos sinistros judiciais, considerando 
as seguintes referências: “Provável” (100% de chance de perda); “Possível” (50% de chance de perda) e 
“Remota” (25% de chance de perda). • Buscar maior aproximação dos valores correspondentes à provisão 
de despesas, através de estimativas dos advogados e reguladores externos con tratados pela UBF. Neste 
sentido, é importante ressaltar que a provisão atualmente constituída pela Seguradora está adequada, uma 
vez que todos os ajustes e readequações dos sinistros judiciais já foram devidamente efetuados e vêm 
sendo reavaliados, periodicamente, pelo departamento jurídico da UBF. 17. Patrimônio líquido:  
(a) Capital social: Em 31 de março de 2011, foi deliberado o aumento de capital de R$ 51.500 mil pela 
Swiss Re e aprovado em 31 de agosto de 2011, por meio da Portaria SUSEP nº 1.260, elevando-o de  
R$ 16.621 mil para R$ 68.121 mil.  Em 04 de abril de 2011, por meio de Assembléia Geral Extraordinária, 
foi deliberado aumento de R$ 18.500 mil pelo IFC, ainda aguardando aprovação da SUSEP. Somando-se os 
aportes, o capital social da UBF Seguros S.A., que era de R$ 16.621,  passou a ser de R$ 86.621, dividido 
em 184.885.772 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas da seguinte forma: 
84,15% - SR (Swiss Reinsurance Company Ltd.) e 15,85% - IFC (International Finance Corporation).  
(b) Reservas: A reserva legal é constituída por 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital 
social. Em 31 de dezembro de 2010, esse montante era superior a 20%; após aumento de capital, ocorrido 
no primeiro semestre de 2011, a reserva de lucros ficou enquadrada nos limites da lei Societária.  
(c) Dividendos: O Estatuto Social confere direitos a dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido 
ajustado do exercício social, nos termos do artigo 202 da Lei no 6.404/76. Os dividendos são registrados 
quando sua distribuição é deliberada pelos acionistas ou proposta pela diretoria. (d) Ajuste de exercícios 
anteriores: No primeiro semestre de 2010 a administração da Seguradora reverteu os resultados 
reconhecidos anteriormente como equivalência patrimonial referente as ações do IRB-Brasil, retornando ao 
método de custo. O efeito (redução) no patrimônio líquido na rubrica de lucros acumulados foi de 
R$ 2.297. (e) Ações em tesouraria: Por meio de Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia decidiu 
cancelar 4.009.980 (quatro milhões nove mil novecentos e oitenta) ações que representavam a totalidade 
das ações em tesouraria. 
18. Patrimônio líquido ajustado margem de solvência:

2011 2010
Patrimônio líquido 109.680 35.400
Participações societárias financeiras e não financeiras - nacionais 948 779
Despesas antecipadas 33 10
Ativo intangível 23 –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA (a)) 108.676 34.611
20% do prêmio retido anual (12 meses) 9.056 4.805
33% do sinistro retido anual médio (36 meses) 1.640 1.016
Margem solvência 9.056 4.805
Suficiência da margem de solvência 99.620 29.806
Capital base 15.000 15.000
Capital adicional total 17.265 3.960
Capital mínimo requerido (b) 32.265 18.960
Suficiência da margem (a) - (b) 76.411 15.651
Suficiência do PLA em relação ao capital mínimo requerido - % 70,31 45,22

19. Ramos de atuação: Os principais ramos em que a Seguradora opera e seus índices de sinistralidade e 

comissionamento são:

Prêmios ganhos

Índice de 

sinistralidade 

 - % (i)

Índice de 

comissionamento 

- % (ii)

Ramos Nome 2011 2010 2011 2010 2011 2010

1101 Agrícola sem cobertura FESR 29.067 28.033 (44) (15) (8) (8)

1102 Agrícola com cobertura FESR 1.042 479 (13) (26) (8) (41)

1103 Pecuário sem cobertura FESR 1.736 1.658 (81) (55) (17) (16)

1104 Pecuário com cobertura FESR 17 – (21) – (12) –

1107 Floresta sem cobertura FESR 2.018 1.898 1 (3) (6) (12)

1130 Benfeitorias produtos agropecuários 7.590 10.845 (22) (11) – –

0739 Garantia financeira 352 820 (160) (167) (12) (9)

0740 Garantia obrigações privadas 22.636 4.203 (103) (794) (10) (41)

0745 Garantia obrigações públicas 33.034 43.394 (55) 18 (12) (8)

0747 Garantia concessões públicas 8.582 15.538 87 (61) (13) (4)

0750 Garantia judicial 7.303 7.991 27 8 (13) (60)

1162 Penhor rural 752 504 – 2 – (2)

1164 Animais 7.351 6.523 (57) (60) (20) (21)

0775 Garantia - setor público 13.122 – (39) – (14) –

0776 Garantia - setor privado 5.691 – (271) – (25) –

0588 DPVAT 26.380 – (87) – (1) –

Demais ramos 1 44 – – – –

166.674 121.930 (57) (49) (10) –

(i) Sinistros ocorridos/Prêmio ganho líquido. (ii) Não inclui recuperação de comissão de resseguro, pois a 

receita de comercialização passou a fazer parte do grupo de prêmios.

20. Detalhamento das principais contas da demonstração do resultado: 

(a) Resultado com resseguro: 2011 2010
Indenizações de sinistros 72.899 50.758
Despesas com sinistros (38) 26.739
Salvados e ressarcimentos (4.894) (19.748)
Variação do IBNR (6.137) 490
Receita com participações em lucros 368 6.464
Prêmios de resseguros cedidos (119.867) (100.554)
Variação das despesas de resseguro 1.887 1.119
Despesas com excesso de danos (684) (3.213)
Comissão sobre prêmios cedidos 35.317 30.633
Variação sobre comissão de resseguros (2.272) (1)

(23.421) (7.313)
(b) Sinistros ocorridos: 2011 2010
Indenizações avisadas (80.168) (51.584)
Despesas com sinistros (144) (27.285)
Indenizações avisadas com consórcios e fundos (18.067) (16)
Despesas com sinistros de consórcios e fundos (3.190) –
Recuperação de sinistros (23) (1.824)
Salvados e ressarcimentos 4.904 20.925
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 2.438 (545)

(94.250) (60.329)
(c) Custos de aquisição: 2011 2010
Comissões (17.051) (15.151)
Recuperação de comissão 286 567
Variação das despesas de comercialização diferidas 312 (191)
Outras despesas de comercialização (226) (386)

(16.679) (15.161)
(d) Despesas administrativas: 2011 2010
Pessoal próprio 18.036 12.538
Localização e funcionamento 4.515 3.552
Publicidade e propaganda 147 307
Despesas com serviços de terceiros 4.544 2.604
Publicações 196 157
Convênio DPVAT 2.240 –
Outras 2.007 993

31.685 20.151
(e) Despesas com tributos: 2011 2010
Impostos federais 43 83
Cofins 4.952 1.884
Pis 847 306
Taxa de fiscalização - SUSEP 523 238
Outros 2 490

6.367 3.001
(f) Resultado financeiro: 2011 2010
Receitas com títulos de renda fixa - públicos 11.396 4.493
Receitas com títulos de renda fixa - privado 2.382 6.220
Receitas com títulos de renda variável 279 394
Receitas (despesas) com operações de seguros (2.262) (951)
Outras receitas (despesas) financeiras 1.764 (1.676)

13.559 8.480

21. Partes relacionadas: As operações comerciais da Companhia e sua controladora são consideradas 

pela administração como preços e condições normais de mercado. As principais transações são:  

(a) operações co merciais de resseguros e incluem: prêmios de resseguros e sinistros, comissão de resseguro 

e recuperação de sinistro; (b) participação em lucros de contratos de resseguros; (c) excesso de danos.  

Os saldos a receber e a pagar por transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

Swiss Reinsurance Company
31 de dezembro de 2011

Ativo
Circulante
Creditos de operações com resseguradoras 7.599
Outros créditos operacionais 1.608
Passivo
Circulante
Débitos de operações com resseguradoras 265
Prêmios de resseguros cedidos/liquidar/antecipados 14.823
Provisão de sinistros a liquidar 7.599
Não Circulante
Débitos de operações com resseguradoras 412

Demonstração do resultado
Período de 31 de março  

a 31 de dezembro de 2011
Prêmios emitidos líquidos 23.706
Sinistros avisados 13.107 

Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração inclui Presidência 

e Diretoria e a remuneração paga ou a pagar por serviços encerrados em 31 de dezembro de 2011, foi de 

R$ 1.647 (R$ 1.856 em 2010). 22. Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2011 e 2010 a 

Seguradora não possuía operações de instrumentos financeiros derivativos registrados. Os valores 

contábeis e de mercado em 31 de dezembro de 2011 e 2010 dos principais instrumentos financeiros ativos 

de renda fixa estão apresentados na Nota 7. Os valores são prefixados e atualizados monetariamente até a 

data do balanço. 23. Outras informações: (a) Em 31 de dezembro de 2010, as partes formalizaram 

acordo judicial para por fim à demanda entre Seguradora e IRB Brasil Resseguros S.A. e o Banco BTG 

Pactual, em decorrência da responsabilidade assumida no contrato de venda e compra de ações de 23 de 

novembro de 2000, vem honrando as parcelas mensais devidas. (b) Em julho de 2010, foi aprovado pela 

SUSEP o ingresso da UBF Seguros no Consórcio do Seguro DPVAT em todas as categorias correspondentes 

observada a Resolução do CNSP no 154 de 8 de dezembro de 2006. Com efeitos a partir de 1o de janeiro 

de 2011. 24. Benefícios a empregados: A partir de outubro de 2011, a Companhia concedeu um plano 

de previdência privada complementar aos seus funcionários (Plano Gerador de Beneficio Livre - PGBL e Vida 

Gerador de Benefício Livre - VGBL) na Modalidade de Contribuição Variável, administrado pela Zurich Vida 

e Previdência. O plano tem como objetivo a concessão de benefício de previdência, sob a forma de Renda 

Mensal Vitalícia, sendo que as contribuições efetuadas durante o exercício totalizaram R$ 134.  

25. Eventos subsequentes: Em 15 de fevereiro de 2012, em Assembléia Geral Extraordinária, foi 

deliberada a alteração da denominação social da Companhia para Swiss Re Corporate Solutions Brasil 

Seguros S.A., em aprovação perante SUSEP.

Aos Administradores e Acionistas

UBF Seguros S.A.

Examinamos as demonstrações financeiras individuais da UBF Seguros S.A. (“Seguradora”), que 

compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do 

resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 

exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e demais notas 

explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras -  

A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às  

entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos 

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras  

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade  

dos auditores independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 

demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas  

brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências  

éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter  

segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. 

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 

dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 

dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 

o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras da Seguradora para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 

nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos 

da Seguradora. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas 

e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da 

apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de 

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião - Em nossa opinião, 

as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 

relevantes, a posição patrimonial e financeira da UBF Seguros S.A. em 31 de dezembro de  2011,  

o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 

de Seguros Privados (SUSEP). Outros assuntos - ressalva do semestre anterior - As demonstrações 

financeiras da UBF Seguros S.A. referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010, 

apresentadas para fins de comparação, continha parágrafo de ressalva quanto a existência de aplicações 

financeiras de R$ 12.428 mil, no fundo de investimento denominado “Financial Investimentos Fundo de 

Investimentos em Cotas de Fundos de Investimentos Multimercado” (“Fundo”) (nova denominação social 

de “RB Quantum Fundo de Aplicação em Quotas de Fundos de Investimento”), cujo demonstrativo de 

composição da carteira apresentava aplicações em diversos outros fundos de investimentos e participações. 

O relatório mais recente dos auditores do Fundo referia-se as demonstrações financeiras do exercício findo 

em 31 de dezembro de 2009, datado de 10 de junho de 2010, com abstenção de opinião. Dessa forma, 

considerando a ausência de demonstrações financeiras auditadas do fundo em 31 de dezembro de 2010 

e o teor do último relatório disponível, não foi praticável à época concluir sobre os efeitos de eventuais 

ajustes no saldo dessas aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2010. Durante o exercício de 2011 a 

Seguradora alienou esse investimento.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2012

PricewaterhouseCoopers	 Carlos Eduardo Sá da Matta

Auditores Independentes	 Contador

CRC 2SP000160/O-5	 CRC 1SP216397/O-5

De acordo com o disposto na Resolução CNSP Nº 135, de 11/10/2005, e na Circular SUSEP Nº 272, de 
22/10/2004, foi realizada a Avaliação Atuarial de cada um dos ramos de seguro operacionalizados pela 
UBF Seguros S.A., no exercício de 2011. A Avaliação Atuarial foi elaborada a partir dos efetivos períodos 
de competência dos riscos assumidos pelos contratos de seguros em vigor em 30/09/2011, 31/10/2011, 
30/11/2011 e 31/12/2011, recalculando, para cada ramo, as correspondentes provisões técnicas 
contabilizadas nestas datas-base. O recálculo das provisões técnicas determina a totalidade dos 
compromissos financeiros que a Seguradora terá com o pagamento dos sinistros já ocorridos e que ainda 
vão ocorrer e com a manutenção dos custos administrativos de todos os contratos de seguros em vigor em 
30/09/2011, 31/10/2011, 30/11/2011 e 31/12/2011, independente da emissão de novos prêmios. Os 
resultados encontrados demonstram que as provisões técnicas consignadas no Balanço Patrimonial de 
31/12/2011 da UBF Seguros S.A. estão adequadas, não havendo necessidade de constituição da Provisão 
de Insuficiência de Prêmios, bem como não foi detectada nenhuma situação relevante que comprometa a 

solvência atuarial da Seguradora. Por fim, em relação ao Estudo Atuarial de data-base 31/12/2011 do Teste 

de Adequação de Passivos da UBF Seguros S.A., concluiu-se que o seu passivo por contrato de seguro 

está adequado para os Grupos Transporte, Garantia, Pessoas e Rural, não sendo necessário o ajuste 

das Provisões constituídas, deduzidas das Despesas de Comercialização Diferidas e dos Ativos Intangíveis 

Relacionados, visto que estas se mostraram superiores aos valores estimados dos Fluxos de Caixa,  

os quais foram elaborados em conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos pela  

Circular SUSEP Nº 410/2010. Entretanto, para o Grupo Patrimonial, verificou-se que o passivo  

constituído por contrato de seguro, deduzido das Despesas de Comercialização Diferidas e dos Ativos 

Intangíveis Relacionados, foi inferior aos valores estimados nos Fluxos de Caixa; e, como conseqüência, a 

seguradora ajustou a Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL), na conta correspondente ao Teste de Adequação 

de Passivo, no valor de R$ 42.912,14.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2012
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